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Cuiabá-MT, 18 a 19 de  abril de 2013
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Sexta, 19 de abril de 2013, 10h35

SEM ATENDIMENTO 

Médicos abandonam Samu hoje à noite

Gláucio Nogueira, repórter do GD 

 O Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (Samu) de Cuiabá e Várzea Grande fica sem médicos a partir das 19 horas desta sexta-feira (19). Os 18 profissionais encaminharam carta ao secretário de Saúde de Mato Grosso, Mauri Rodrigues de Lima, informando a decisão. Desde a última semana, eles estão sem contrato com a Secretaria de Estado de Saúde (SES/MT).

No documento, os médicos esclarecem que o maior motivo pela não renovação dos contratos é a falta de estrutura de trabalho. “Neste sentido, citamos a precariedade das viaturas nas quais assumimos ocorrências e colocamos as nossas vidas em risco. Também colocamos em pauta a falta de estrutura em nossa central de regulação, com escalas saturadas e falta de contratações adicionais de médicos para as ambulâncias e para a regulação”, narra trecho do documento.

Uma das representantes dos profissionais, a médica Cláudia Dotto explica que por conta da falta de médicos, em alguns casos graves o Samu só consegue enviar uma ambulância básica, composta de um profissional de enfermagem. “Há plantões em que há apenas um médico, na regulação. Quando ocorre o atendimento, ele não pode ir e isso coloca em risco a vida da população. Pessoas vão morrer”.

Dotto ressalta que o quadro de 18 médicos é insuficiente e que um pedido para a contratação de pelo menos mais 10 profissionais já foi feito ao secretário. “Mas infelizmente essa negociação não avançou. Tomamos esta decisão porque a falta de contrato era só a ponta do iceberg. Há uma série de problemas estruturais que não se resolvem”.

Na manhã desta sexta-feira, os médicos se reúnem com o secretário para tentar uma solução para o problema. “Se não houver acordo, à noite já não haverá mais nenhum médico”. Por meio da assessoria, a SES afirma que só irá se posicionar sobre o assunto após a reunião.

Acompanhe o GD também pelo Twitter: @portalgazeta
	WWW.odocumento.com.br
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Estado e médicos do Samu fecham acordo e paralisação é descartada
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	Da Redação 

A Secretaria de Estado de Saúde (SES/MT) entrou em acordo com o Serviço Móvel de Urgência e Emergência - Samu-192, que está em plena funcionalidade. Portanto, não haverá paralisação do serviço. 

Nesta semana, os médicos disseram que não renovariam contratos para continuar prestando serviços ao Samu. Além do encerramento dos contratos, os médicos cobravam melhor estrutura para as ambulâncias e ainda contratação de novos profissionais. 
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	CAOS NA SAÚDE
TCE revela que 14 médicos continuam com vínculo ilegal em secretarias e governo
Um dos médicos apresenta vínculo com Prefeitura de Cuiabá, de Chapada dos Guimarães, com Prefeitura de Santo Antônio do Leste e com o Estado

ALIANA CAMARGO 


O Tribunal de Contas do Estado (TCE-MT) apresentou o acúmulo de mais de dois cargos por parte de 14 médicos desde 2008. A situação foi diagnosticada em várias secretarias de Saúde de municípios e também no governo do Estado de Mato Grosso.

O TCE quer saber agora se os médicos apontados no relatório continuam infringindo o artigo 37, inciso XVI da Constituição Federal.

A reportagem procurou o Sindicatos dos Médicos para saber qual a postura adotada pela organização. A presidente do Sindimed, Elza Soares, explica que acompanha o caso desde 2008. Na época, foram apontados pelo menos 98 médicos em situação irregular.

“Em 2009, chegamos à conclusão, junto com o TCE, que se os médicos não assumissem as jornadas de trabalho a rede de saúde ficaria sem médico”, conta.

Elza Soares se refere diretamente à falta de pediatras, naquela época. Inclusive, explica que a proposta aos profissionais de assumirem plantões e jornada de trabalho que ultrapassa as 20 horas regulamentas, partiu dos próprios gestores.

“E os médicos, sem conhecer a lei, aceitaram a proposta. Agora vamos chamar todos para reunião no sindicato para regularizar a situação”, explica a presidente do Sindimed.

ACÚMULO DE CARGOS

No relatório do TCE pode-se constatar que dois médicos acumularam quatro cargos públicos. Um deles apresenta um vínculo com a Prefeitura de Cuiabá, um vínculo com a Prefeitura de Chapada dos Guimarães, um vínculo com a Prefeitura de Santo Antônio do Leste e um vínculo com o Estado de Mato Grosso.

O grande questionamento é se os médicos que acumulam os cargos conseguem prestar o serviço de qualidade para a população uma vez que a carga de trabalho é excessiva e pode ser nociva e perigosa em se tratando do setor da Saúde. 

“Neste rastro, a fim de preservar a dignidade da pessoa humana e a qualidade dos serviços públicos prestados ao cidadão, deveria ser observado o intervalo interjornada mínimo de onze horas consecutivas, consoante previsão no art. 66 da CLT, e de um intervalo de no mínimo uma hora entre as jornadas, destinados à alimentação e deslocamento do servidor”, consta no relatório do tribunal.

O documento técnico quer que os gestores responsáveis notifiquem os profissionais para que este escolham em qual cargo querem ficar. Além disso, existe a possibilidade dos profissionais devolverem todo o dinheiro recebido indevido com o acúmulo de um e de dois cargos, para os que acumularam quatro cargos indevidamente.

MÉDICOS COM VÍNCULOS ILEGAIS

São apontados com vínculo ilegal os servidores: 

Adeildo Martins de Lucena Filho com dois vínculos com a Prefeitura de Cuiabá, e um vínculo com o Estado de Mato Grosso; 

Edson Anchieta, com dois vínculos com a Prefeitura de Cuiabá, e um vínculo com o Estado de Mato Grosso; 

Guido Vaca Cespedes com dois vínculos com a Prefeitura de Cuiabá, e um vínculo com o Estado de Mato Grosso; 

Hernandes Silva Coutinho, dois vínculos com a Prefeitura de Cuiabá, e um vínculo com o Estado de Mato Grosso; 

Jean Carlo da Silva dois vínculos com a Prefeitura de Cuiabá, e um vínculo com o Estado de Mato Grosso; 

João Bosco Fernandes com dois vínculos com a Prefeitura de Cuiabá, um vínculo com a Prefeitura de Chapada dos Guimarães, um vínculo com o Estado de Mato Grosso;

Manoel Bom Despacho Arruda Jr. com dois vínculos com a Prefeitura de Cuiabá, e um vínculo com o Estado de Mato Grosso; 

Joaci Inácio Pereira com um vínculo com a Prefeitura de Cuiabá, um vínculo com a Prefeitura de Chapada dos Guimarães, um vínculo com a Prefeitura de Santo Antônio do Leste e um vínculo com o Estado de Mato Grosso; 

Maria Olímpia Teixeira com dois vínculos com a Prefeitura de Cuiabá, e um vínculo com o Estado de Mato Grosso; 

Paulo Roberto Rocha dois vínculos com a Prefeitura de Cuiabá, e um vínculo com o Estado de Mato Grosso; 

Regina Coeli Coelho Pereira com um vínculo com a Prefeitura de Cuiabá, e dois vínculos com o Estado de Mato Grosso; 

Roberto Kazan com dois vínculos com a Prefeitura de Cuiabá, um vínculo com a Prefeitura de Poconé e um vínculo com o Estado de Mato Grosso; 

Zenildo Pacheco Sampaio com dois vínculos com a Prefeitura de Cuiabá, um vínculo com a Prefeitura de Nossa Senhora do Livramento (onde foi prefeito)

Waldemir de Barros e Silva com dois vínculos com a Prefeitura de Cuiabá, e um vínculo com o Estado de Mato Grosso.

O TCE esclarece, porém, que os médicos não estão sendo processados pelo Tribunal, mas apenas os gestores responsáveis pelas contratações, que são os seus jurisdicionados.
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	FIM DA TRÉGUA
Lúdio rompe silêncio e critica gestão da Saúde de Mauro Mendes
Ele postou na rede social Facebook nesta manhã um alerta a respeito da falta de aparelhos para controlar pressão arterial alta e doenças resultantes dela

JONAS DA SILVA 


Após seis meses sem emitir opinião sobre política e ficar longe dos holofotes, o ex-vereador, médico e candidato derrotado na eleição de Cuiabá, Lúdio Cabral (PT) critica a gestão na saúde o prefeito Mauro Mendes (PSB). Ele não citou nominalmente o prefeito.

Ele postou na rede social Facebook nesta manhã um alerta a respeito da falta de aparelhos para controlar pressão arterial alta e doenças resultantes dela. Na primeira meia hora ele teve apoio de internautas para concordar com a situação, principalmente ao lembrar Cuiabá como cidade-sede da Copa do Mundo de 2014.

Imagem da internet
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“O Centro de Saúde Tijucal, responsável por 30 mil habitantes, está sem um único aparelho para medir a pressão arterial da sua população, equipamento básico e de baixíssimo custo”, aponta.

“A hipertensão arterial é prevenível e controlável na atenção primária à saúde, nos postos de saúde”, avalia um dos conceitos mais citados por ele e Mauro Mendes na campanha em Cuiabá ano passado.

“Quantas unidades de emergência precisarão ser construídas para "corrigir" esse problema?. É a história se repetindo, como tragédia e farsa ao mesmo tempo. Até quando?”, questiona com tom de provocação.

CRÍTICA DE FAIAD

Coincidência ou não, há exata uma semana, o candidato a vice-prefeito de Lúdio, atual secretário estadual de Administração, Francisco Faiad (PMDB), criticou o prefeito Mauro Mendes (PSB). Ele avaliou os primeiros três meses do prefeito com nota 5. Em resposta, o prefeito mandou o secretário "trabalhar".

Mauro Mendes venceu Lúdio Cabral no segundo turno em Cuiabá. Mendes teve 169.688 votos dos cuiabanos (54,65%) e Lúdio 140.798 apoios (45,35%), em um dos pleitos mais polarizados para a Capital nos últimos anos.

(Atualizada às 9h43)
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	CAOS NA SAÚDE
Kamil Fares não vê novidade em cobrança de Lúdio e afirma que ‘Cuiabá está caótica’ 
O secretário falou ao HiperNotícias esta semana que “não aguenta mais” ouvir a população exigir saúde porque paga imposto

ALIANA CAMARGO 


O secretário de Saúde de Cuiabá, Kamil Fares, afirma que a cidade está um caos e concordou com o candidato derrotado a prefeito Lúdio Cabral (PT), que postou em seu facebook nesta quinta-feira a falta de aparelhos básicos como para aferir pressão arterial em unidades de saúde.

“O que ele está falando eu já sei. Cuiabá inteira está caótica. E não foi eu quem provoquei”, diz Fares. O secretário falou ao HiperNotícias esta semana que “não aguenta mais” ouvir a população exigir saúde porque paga imposto.

Ao se posicionar sobre a polêmica, o secretário diz que os aparelhos das policlínicas “estão sucateados pelo excesso de uso e falta de cuidados”.

Em pesquisa da KGM esta semana, o HiperNotícias divulgou que a gestão Mauro Mendes (PSB) está ‘abaixo das expectativas’ para 43,3%.

OBSTÁCULOS

Para justificar a dificuldade no setor de saúde, ele afirma que nos 100 dias de sua gestão não há dinheiro em caixa para trabalhar.

Fares demonstra indignação e diz que a primeira chuva forte que atingiu a cidade foi o suficiente para fazer desabar o telhado da policlínica do CPA 1. A reforma da unidade custou R$ 1,5 milhão.

“Estamos notificando todas as empresas para arrumar”, afirma Fares.
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Dez prefeituras fecham as portas na sexta em protesto 

Região de Diamantino reclama que Hospital São João Batista não recebe há 3 meses

Mary Juruna/MidiaNews
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Mauri Rodrigues: prefeitos reclamam de falta de repasse a hospital

ISA SOUSA
DA REDAÇÃO

O município de Diamantino e mais nove cidades do entorno fecharão as portas de suas prefeituras, câmaras municipais e escolas públicas na próxima sexta-feira (19) em protesto a falta de repasses estaduais ao Hospital São João Batista. 

A unidade atende cerca de 200 mil habitantes das cidades de Alto Paraguai, Nortelândia, Arenápolis, Santo Afonso, Nova Marilândia, Rosário Oeste, Nobres, São José do Rio Claro, Nova Maringá e Diamantino.

De acordo com informações do movimento em prol do hospital, a unidade é gerenciada pelas Irmãzinhas da Imaculada Conceição e, por ser filantrópica e não estar recebendo os repasses do Estado desde janeiro deste ano, encontra-se em “caos total”. 

O valor da dívida do Governo do Estado chegaria a R$ 900 mil. 

Segundo os prefeitos da região, o Estado “quebrou a saúde no interior”. Os gestores exigem uma solução. 

Ao MidiaNews a assessoria da Prefeitura de Diamantino informou que devido aos atrasos contínuos nos repasses, nenhuma instituição quer administrar o hospital tendo em vista a inadimplência. 

“Sem recursos o São João Batista deixará de atender cirurgias e o próximo passo será deixar de atender os exames ambulatoriais, o que levará toda demanda para Cuiabá e Várzea Grande”, informou o município.

Para sensibilizar o Estado, na sexta-feira cada uma das 10 cidades participantes do protesto disponibilizarão em média dois ônibus para protestar durante o Encontro Estadual com Novos Prefeitos e Prefeitas, evento que o governador Silval Barbosa estará presente.

Outro lado 

A Secretaria de Estado de Saúde confirmou ao MidiaNews que o Hospital São João Batista não recebeu os repasses de janeiro, fevereiro e março. 

O valor da dívida referente a esse período seria de R$ 649 mil e não de R$ 900 mil indicados pelo movimento em prol do hospital. 

A pasta também reforçou que a unidade é municipal e que o contrato firmado com o Estado inclui apenas pronto atendimento, ou seja, urgência e emergência.

Quanto aos repasses, a Secretaria garantiu que tem trabalhado no sentido de quitar as dívidas. Prazos não foram confirmados.

WWW.saude.mt.gov.br
Notícia

18/04/2013 - Cida Capelassi/Assessoria/SES-MT 

Governo Federal confirma a liberação de 8 novas UPAS para Mato Grosso

Governo Federal, por meio do Programa de Aceleração do Crescimento, o PAC 2,  contempla Mato Grosso com 8 novas Unidades de Pronto Atendimento(UPAS), com a finalidade reforçar a rede de urgência e emergência do Estado.Os recursos vão ser liberados pelo Ministério da Saúde.

As novas UPAs serão construídas nos municípios de Água Boa,Campo Verde, Colniza, Várzea Grande,Guarantã do Norte e Poconé e duas para o município de  Cuiabá.

O Secretário de Estado de Saúde, Mauri Rodrigues destacou a ação conjunta dos entes federados e o desempenho do Governador Silval Barbosa, na liberação destas novas unidades, atribuindo a parceria forte que o Governo do Estado tem com o Governo Federal. “ As  novas Upas vão reforçar a Rede de  urgência e emergência do Estado  que está organizada de forma regionalizada no reforço da política de descentralização , ou seja, os serviços de  saúde chegando  mais próximo de onde mora o cidadão, além de significar ação integrada e de parceria entre a Saúde Pública de Mato Grosso e o Ministério da Saúde”, disse ele .   

As UPAS vão funcionar 24 horas e a população recebe atendimento de urgência e emergência de médio risco para vítimas de acidentes e problemas cardíacos, por exemplo. Possuem na sua estrutura o atendimento em clinica medica e pediatria,bem como, recursos necessários de apoio a diagnóstico por imagem ou exames laboratoriais para os casos de urgência. A UPA  é um dos componentes da rede de atenção as urgências e funcionará integrada com o sistema de apoio do Serviço de Atendimento Móvel as Urgências(SAMU192).

Com a aprovação destas novas unidades, o Estado de Mato Grosso possui 26 UPAs.Três já foram inauguradas nos municípios de Sinop, Sorriso e Juina. Em  fase de implantação Alta Floresta,Barra do Garças, Cáceres,Chapada dos Guimarães,Confresa,Cuiabá(2),Juara,Peixoto de Azevedo,Pontes e Lacerda,Primavera do Leste,Rondonópolis,São Felix do Araguaia,Tangará da Serra e Várzea Grande.
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Postos de saúde abrem amanhã para dia de mobilização 

A imunização começou no dia 15 de abril e segue até o dia 26.

Secom-MT
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Postos de saúde de todo o país abrem neste sábado (20)

DA AGÊNCIA BRASIL

Postos de saúde em todo o país funcionam amanhã (20) para o dia de mobilização da Campanha Nacional de Vacinação contra a Gripe. Idosos, gestantes, mulheres em período de puerpério (até 45 dias após o parto), crianças de 6 meses a 2 anos, índios, profissionais de saúde e doentes crônicos devem receber a dose.

A imunização começou no dia 15 de abril e segue até o dia 26. A meta da campanha é vacinar 32 milhões de pessoas que integram os chamados grupos prioritários, que incluem também a população carcerária.

De acordo com o secretário de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde, Jarbas Barbosa, o objetivo do dia de mobilização é facilitar o acesso de pessoas que trabalham e que têm dificuldade de comparecer às unidades de saúde durante o período comercial. “Apesar de ter toda a próxima semana, até o dia 26, não vamos deixar para a última hora. Procure a unidade de saúde mais próxima da sua casa para receber a vacina”, apelou.

Durante a campanha, serão distribuídos cerca de 43 milhões de doses que, este ano, protegem contra os seguintes subtipos de influenza: A (H1N1) ou gripe suína, A (H3N2) e B.

WWW.saude.mt.gov.br
Notícia

18/04/2013 - Cida Capelassi/Assessoria-SES-MT 

Estado divulga dados de dengue de 1º de janeiro a 18 de abril de 2013

De acordo com os dados do SINAN online, de 1º janeiro a 18 de abril de 2013, o Estado de Mato Grosso registrou 28.280 casos notificados de dengue, com 18 ocorrências de óbito, sendo 15 confirmados: Aripuanã (01) Cáceres (01), Campo Novo dos Parecis (02), Campo Verde (01), Carlinda (01), Cuiabá (01), Jaciara (01), Juara (01), Primavera do Leste (01), Pontal do Araguaia (01), Pontes e Lacerda (01), Tangara da Serra (01) e Sinop (02) e 06 em investigação: Juara (01) e Campo Novo dos Parecis (02),Guarantã do Norte (01), Lucas do Rio Verde (01), Alto Taquari (01).

O Município de Cuiabá registrou 1.562 casos, Rondonópolis 2.585 casos, Sinop 3.552 casos e Várzea Grande 383.

O Estado de Mato Grosso registrou ate o momento 45 casos graves de Dengue.

No ano de 2012 as notificações no mesmo período foram de 16.924 casos notificados no Estado. Em Cuiabá o registro foi de 4.362 casos, Rondonópolis 328 casos, Sinop 2.067 casos e Várzea Grande 2.209 casos.

O quadro epidemiológico caracteriza-se pela circulação simultânea de dois sorotipos virais da dengue, o DENV 1 e a introdução do sorotipo DENV 4 no Estado.

Combata os focos do mosquito em sua casa, seguindo as seguintes orientações: Limpe calha dos telhados; limpe os pratinhos dos vasos de plantas; mantenha piscinas limpas; não deixe formar poças dágua; elimine qualquer tipo de material  que possa acumular água; garrafas ou recipientes sempre virados de boca para baixo; pneus mantidos em locais cobertos para não acumular água; tampe bem as caixas dágua e os poços.
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Silval descarta alterar decreto que dá poderes à Sefaz

Governador alega que decreto normatiza Orçamento; AL quer descentralizar decisões

MidiaNews
Silval Barbosa diz que não vai repensar decreto: "Medida já está pensada"
LAÍSE LUCATELLI
DA REDAÇÃO

O governador Silval Barbosa (PMDB) descartou, nesta sexta-feira (19), qualquer possibilidade de rever o Decreto nº 1.528, de 28 de dezembro de 2012, que trata da programação financeira vinculada ao regime de tesouraria única para o exercício 2013.

Os deputados estaduais articulam para derrubar o decreto, sob o argumento de que ele centraliza o poder financeiro do Estado nas mãos do secretário de Fazenda, Marcel de Cursi. A reclamação é que ele estaria “segurando” os recursos e se recusando a liberar orçamento para as outras secretarias (leia mais AQUI).

"Esse decreto nada mais é do que uma normatização do Orçamento do Estado de Mato Grosso. Não vou repensar o decreto, ele já está pensado"


Silval rebateu as críticas de excesso de poder e afirmou que o decreto apenas define a programação orçamentária e financeira do Estado.

"Cada gestor e cada Poder têm uma normativa. Esse decreto nada mais é do que uma normatização do Orçamento do Estado de Mato Grosso. Não vou repensar o decreto, ele já está pensado", disse o governador, antes de participar da solenidade de abertura de um encontro de prefeitos, no Hotel Fazenda Mato Grosso, em Cuiabá.

O decreto em questão se transformou em polêmica e é discutido na Assembleia Legislativa. O projeto que susta o decreto já foi aprovado em primeira votação e deveria ter entrado em segunda votação na sessão plenária de quinta-feira (18), mas ficou de fora da pauta por falta de quórum. 

O presidente da Assembleia, José Riva (PSD), é um dos maiores críticos da centralização. Ele chegou a sugerir, ontem, na tribuna, que Silval baixasse um novo decreto, mais flexível, de modo a atender os secretários que reclamam da falta de liberação do orçamento. 

Com a resposta dada por Silval nesta manhã, ele deixou claro que manterá a programação definida em dezembro, e não pretende ceder. Para tentar mudar a opinião dos parlamentares, foram escalados o deputado Emanuel Pinheiro (PR) e o líder do governo, Romoaldo Junior (PMDB), que farão o “meio-de-campo” entre a Sefaz e a Assembleia,com o objetivo de convencer os deputados a manter o texto atual. 
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Órgãos públicos têm até final de 2013 para se adequarem

TCE elaborou guia de impelmentação da legislação

Assessoria

Tribunal de Contas do Estado elaborou guia de implementação da lei

DA REDAÇÃO

Em Mato Grosso, 42 órgãos públicos já possuem a tecnologia desenvolvida pelo Tribunal de Contas para implementar o Portal Transparência e o Serviços de Informação ao Cidadão. Até agora, 19 Prefeituras, 19 Câmaras Municipais e 4 Institutos de Previdência Social já estão preparados para cumprir a Lei de Acesso à Informação (Lei 12.527, de 18 de novembro de 2011) que regulamenta a divulgação de atos de órgãos e agentes públicos.

O Tribunal de Contas de Mato Grosso tem dado todo o aporte tecnológico e treinamento aos gestores públicos, a fim de auxiliar os fiscalizados na implantação dos sistemas de transparência ativa e passiva. "A Lei deve ser cumprida e isso será cobrado pelo TCE-MT, mas antes mesmo de exercer seu papel de fiscal dos recursos, a instituição está orientando e dando suporte para que os fiscalizados possam se adequar sem que venham a sofrer punições", afirmou a secretária-executiva da Ouvidoria Geral, Naise Godoy de Campos Silva Freire. Os fiscalizados tem até dia 31 de sembro de 2013 para implementar e regulamentar os procedimentos previstos na Lei de Acesso à Informação.

Além dos software, o TCE-MT elaborou o "Guia de Implementação da Lei de Acesso à Informação e criação das ouvidorias dos Municípios", trata do passo a passo sobre as especificidades da nova legislação e faz um check list do que deve ser providenciado, tais como a criação do Serviço de Informação ao Cidadão (SIC) e da Ouvidoria. O material serve para que as instituições públicas estaduais e municipais possam dar livre acesso a todas as informações conforme determina a Lei nº 12.527, o guia do TCE–MT orienta os gestores.

As instituições que tiverem interesse em utilizar a tecnologia oferecida podem acessar o novo Portal Transparência do TCE-MT onde consta o Termo de Cessão de Uso que deve ser encaminhado à Presidência. O secretário de Tecnologia da Informação, Odiley Medeiros explica que o gestor tem duas opções. A primeira é instaurar o Portal Transparência e o SIC utilizando a base de armazenamento de dados do TCE-MT. A segunda é ter uma base própria no órgão. "A vantagem de utilizar a base do Tribunal de Contas é que o órgão ainda será beneficiado com as atualizações e melhorias desenvolvidas pela TI, o que não vai acontecer se o sistema estiver isolado da nossa manutenção", afirma Medeiros.

Cada órgão público deve oferecer meios para dar transparência aos seus atos. O Portal Transparência do TCE-MT pode ser visto como um modelo aos gestores. Foi lançado em 2007 oferecendo a transparência ativa, já cumprindo com a recomendação que veio posteriormente com a Lei de Acesso a Informação. Em 2012 foi lançado o novo Portal Transparência que trouxe o Serviço de Informação ao Cidadão (SIC).
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Congresso deve votar nova regra de benefício social a idoso

Tribunal julgou ilegal regra atual, mas manterá validade até nova legislação

DO G1

O Supremo Tribunal Federal (STF) recomendou nesta quinta-feira (18) que o Congresso Nacional aprove novas regras para concessão de benefício social de um salário mínimo para idosos e pessoas com deficiência que não tenham rendimentos para se manter. O julgamento começou na quarta (17) e foi concluído nesta quinta.

A maioria dos ministros entendeu que é inconstitucional a definição de que, para a obtenção do benefício, a renda familiar por pessoa deve ser de 1/4 de salário mínimo, como prevê a a Lei Orgânica da Assitência Social (Loas). 

Cinco ministros votaram para que fosse estabelecido prazo até 31 de dezembro de 2015 para que os parlamentares aprovassem nova regra, mas não houve votos suficientes para a definição da data - eram necessários ao menos 6 votos.

O Supremo estabeleceu então que a atual regra não será declarada nula até que o Congresso vote o tema. Na prática, isso fará com que os juízes de instâncias inferiores continuem dando decisões divergentes e até determinando o pagamento do benefício quando a renda for superior a 1/4 do salário mínimo.

No julgamento, o STF também considerou irregular o parágrafo do Estatuto do Idoso que não considera o benefício da Loas para cálculo da renda.

A Advocacia Geral da União (AGU) estima que, caso todos os processos em discussão na Justiça não considerassem mais a renda prevista na Loas, o impacto aos cofres públicos chegaria a R$ 40 bilhões.

Para a maioria dos magistrados, considerar renda per capita de 1/4 do salário mínimo fere o princípio constitucional da igualdade de direitos. Isso porque o Estatuto do Idoso afirma que todo idoso tem direito ao salário mínimo previsto na Loas, mas explicita que esse benefício social não é considerado para o cálculo formal de renda.

Segundo alguns ministros, isso gera distorção porque, no caso de uma família formada apenas por um casal de idosos, caso um deles tenha aposentadoria ou pensão do INSS no valor de um salário mínimo, o outro não tem direito ao benefício previsto na Loas porque a renda familiar por pessoa seria de 1/2 salário mínimo. Porém, no caso de um casal de idosos que não tenha nenhum rendimento oficial, ambos podem pleitear o benefício da Loas, uma vez que ele não conta para o cálculo da renda familiar.

O Supremo tomou a decisão no julgamento de recursos do Instituto Nacional do Seguro Social, que questionam decisões de juízes do Mato Grosso e do Paraná concedendo benefício social a idosos contra os critérios da Loas.

O ministro Luiz Fux defendeu que o Congresso deveria aprovar nova lei e, enquanto isso não ocorresse, caberia aos juízes verificarem caso a caso se idosos ou pessoas com deficiência precisam do benefício. Segundo ele, estabelecer um prazo era necessário. "Vamos estabelecer até que momento vamos tolerar uma situação de inconstitucionalidade."

Ricardo Lewandowski foi contrário a derrubar a regra por entender que isso pode levar magistrados a concederem benefícios irregulares, aumentando os custos para os cofres públicos. "O magistrado local vai criar benefício previdenciário sem observar, sem indicar de onde saem os recursos. O Brasil irà à falência e irá à bancarrota rapidamente."

Lewandowski disse que não se poderia deixar a questão em aberto à espera do Congresso. "Vamos estabelecer a pauta do Congresso? Não bastasse o Executivo que o faz com medidas provisórias?"

Joaquim Barbosa se manifestou contra estipular prazo para o Congresso. "Raramente, se fixarmos prazo ao legislador, esse prazo será observado. E a problemática retorna a esse tribunal como pudemos experimentar há poucos meses", disse, em referência ao Fundo de Participação dos Estados (FPE). Naquele caso, o Congresso não votou as regras e o prazo foi estendido.

Teori Zavascki também entendeu que não seria possível estabelecer um prazo, uma vez que o Supremo não pode punir o Congresso caso ele não seja cumprido.
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Moradores cobram de Mendes UPA de Pascoal Ramos

Abaixo-assinado será entregue no gabinete; prefeito quer retirar obra do bairro

Mary Juruna/MidiaNews

Prefeitura já tem canteiro de obras no bairro Pascoal Ramos; moradores protestam

DÉBORA SIQUEIRA
ESPECIAL PARA O MIDIANEWS

Líderes comunitários, vereadores e empresários de Cuiabá vão protocolar, no gabinete do prefeito Mauro Mendes (PSB), um abaixo-assinado com 50 mil nomes pedindo a manutenção da construção da UPA (Unidade de Pronto-Atendimento) no bairro Pascoal Ramos, na região Coxipó. O ato está previsto para a próxima terça-feira (23), às 15 horas. 

Embora o Município tenha iniciado, em abril de 2011, a terraplanagem para construção da obra no bairro, o prefeito anunciou que avalia mudar a construção de local, mais especificamente para a região da Avenida das Torres, em uma área da Prefeitura. 

Um dos argumentos é a questão financeira, já que foram pagos 22% em aditivo, apenas com a terraplanagem, e o limite legal para aditivar obra é de 25%. 

Outra alegação é de que a obra, na Avenida das Torres, seria mais viável, pela localização, do que dentro do bairro Pascoal Ramos. A decisão de manter a obra no local ou mudar ainda não foi tomada por Mendes.

Uma audiência pública foi realizada na noite de quarta-feira (17) no bairro, com a participação de nove vereadores. 

Os moradores entregaram a lista com 43.350 assinaturas, na sessão ordinária de quinta-feira (18) ao presidente da Casa, João Emanuel (PSD). 

O presidente do bairro Pascoal Ramos, Edmilson Batista de Souza (Neno), disse que a população não aceita as mudanças nos planos.

“As obras começaram em abril do ano passado. O projeto já foi divulgado para a comunidade e será muito bom para a nossa região. Estamos a 3 km da rodovia e facilita o atendimento do Samu para atendimento das ocorrências. A área da obra é de 6.720 m², temos 21 unidades do Programa Saúde da Família (PSF) na região”, disse o líder comunitário. 

O padre Admir Vicente de Paula, da Paróquia Santuário da Medalha Milagrosa, destacou que a transferência da UPA para outro local é como se estivesse alimentando uma criança diariamente e, de repente, aquela criança passasse a não receber mais comida. 

“A população da nossa região está se alimentando com a expectativa da UPA no Pascoal Ramos. Tirar esta obra daqui é como se deixasse de alimentar este povo. A voz do povo é a voz de Deus, e o povo diz que quer a UPA neste bairro”, afirmou o religioso.

Pantanoso

Em entrevista ao Midianews, o prefeito Mauro Mendes disse que iria mudar a obra de local porque o terreno era "pantanoso". 

Contudo, o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Mato Grosso (Crea-MT) elaborou relatório, a pedido da Câmara de Vereadores, afirmando que o local é adequado para a construção. 

O relatório emitido sobre a UPA analisou somente a questão técnica do solo e subsolo, reiterando que o solo é viável para o uso da construção civil.
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Jaqueline expande ações da saúde para o social e amplia área de influencia na administração de Várzea Grande

Da Reportagem em Várzea Grande - Ronaldo Pacheco
Perspicaz, inteligente e responsável direta pela ascensão do marido na vida pública, a primeira-dama Jaqueline Beber Guimarães, secretária de Saúde de Várzea Grande, consolidou de vez seu poder de influência na administração Walace Guimarães. Além da Secretaria Municipal de Saúde, ela transita por outras secretarias, mas exerce maior influência naquelas que atuam na área social.

Para evitar novo surto, Varzea Grande prossegue vacinação contra gripe até 26 de abril
Várzea Grande conta com resgate da autoestima para arrecadar IPTU e reduzir inadimplência

“Ela tem autoridade sim e, quando manda fazer, deseja ver a ordem cumprida. E ai de quem desobedecer”, revela um secretário municipal, no início da noite desta quarta-feira, para a reportagem do Olhar Direto. “Mesmo o prefeito conta até 10 e reflete muito para lhe dizer não”, pontua outro assessor.

E é por sua personalidade forte e influência cada vez maior na administração Walace que alguns parlamentares, liderados pelo vereador Coronel Taborelli (PSC), desejam levá-la ao plenário da Câmara de Várzea Grande, para uma “sabatina” sobre a saúde. Ela foi esperada pelos vereadores na sessão noturna desta quarta-feira (17/04), mas não compareceu nem justificou ausência.

O poder da médica Jaqueline Bebe ficou mais explícito com o lançamento do Projeto “Aconchego”, numa parceria da sua pasta com a Secretaria Municipal de Assistência Social, destinado a ensinar as mães gestantes a fazer um curso para garantir o primeiro enxoval do seu bebê, pós-parto. Ela elaborou o projeto e iniciou a execução sem consultar o marido. “Apenas comunicou-o”, revela outra fonte do Olhar Direto.

“Tão inevitável quanto dar à ‘luz’ é a alegria de receber presentes. É poder dar. E muito. E, em poucos minutos. É pouco. E, com toda a razão do mundo. O fato é comprovado por todas as gestantes e por todas as novas mães. Sem exagero”, afirma o texto da assessoria da Prefeitura de Várzea Grande, ao apresentar o projeto de doutor Jaqueline, como gosta de ser chamada.

“Ninguém fica triste ao dar a ‘luz’. Mas que os sentimentos mudam a cada minuto – após o parto - isso é bem verdade. Parte dessa montanha-russa de emoções tem uma explicação científica - hormonal, para ser mais exata. E a saída para enfrentar os noves meses de cara alegre, é simples: manter o bom humor. E após o nascimento acreditar que ainda é possível”, ensina Jaqueline Beber. 

O projeto “Aconchego” assegura a cesta básica do primeiro enxoval custará R$ 20 – parte dela será custeado pela prefeitura. A outra parte, segundo a secretária de Saúde, será feita sanções para que outros órgãos, ou, mesmo empresas privadas possam ser parceiros. “O principal objetivo é ensinar elas (as mães) de Várzea Grande a fazerem a própria roupinha de seus filhos nos primeiros dias de vida”, frisa Jaqueline Beber. 

Ela afirma ainda que, pretende discutir o projeto com o Governo do Estado e com entidades privadas. “Precisamos de mais parceiros para poder implantar o projeto”, destaca a secretária. Com 150 partos realizados no município por mês, Várzea Grande dispõem apenas de uma única maternidade pública, localizada no anexo do Pronto Socorro Municipal. 

A reportagem do Olhar Direto tentou ouvir o prefeito Walace Guimarães, em seu gabinete, sobre os supostos ‘superpoderes’ da doutora Jaqueline, em seu governo, mas não foi recebida. A assessoria do prefeito alegou compromisso prévio e, por estar de saída, não poderia conceder entrevista.
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Ministros orientam prefeitos sobre projetos, mas prefeitos cobram melhorias na saúde

Ronaldo Pacheco e Lucas Bólico - Da reportagem local
Foto: Priscilla Silva - Olhar Direto
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A necessidade de investimentos maciços em saúde básica e descentralização do atendimento de media e alta complexidade deu o tom das cobranças em discursos, durante o Encontro dos Novos Prefeitos do Estado, realizado no auditório Acauã do Hotel Fazenda Mato Grosso, na manhã desta sexta-feira (19/04), perante aproximadamente 800 pessoas. Nem as presenças dos ministros Aldo Rebelo (PCdoB), dos Esportes, e Ideli Salvatti (PT), das Relações Institucionais, ao lado governador Silval Barbosa (PMDB), baixou o tom das cobranças dos municípios, por melhorias na saúde.

Ministro lança Jogos dos Povos Indígenas em Cuiabá e defende reserva de cotas em universidades

Pelos discursos do presidente da Associação Mato-Grossense dos Municípios (AMM), prefeito Valdecir Luiz Cole, o Chiquinho do Posto (PSD), e de Ideli Salvatti, os menos avisados imaginariam que estar em eventos distintos. 
Chiquinho cobrou investimentos da saúde e avisou que os municípios não suportam mais carregar tamanho fardo praticamente sozinhos, no formato atual, sem que haja um tratamento diferenciado do governo federal.
Já Salvatti alardeava a existência de recursos da União para investir em bons projetos. “Os senhores não precisam se preocupar com o partido à qual pertencem, porque a nossa cobrança é por projetos que beneficiem a sociedade e não por filiação partidária”, argumenta a ministra das Relações Institucionais.

“É essencial que a União, com o poder econômico que lhe pertence na gestão orçamentária e, ainda, o controle político que exerce, defina como prioridade absoluta a busca de soluções para o problema da saúde”, cobrou Valdecir Cole.
O presidente da Assembleia Legislativa, deputado José Riva (PSD), fez coro com o presidente da AMM. “Ninguém mora na União, tampouco no Estado. Mas, sim, todos moram em algum município. É enquanto não tornarmos as prefeituras um ente federado em condições de fazer frente às necessidades da população, por certo, continuaremos a realizar eventos para discutir problemas da saúde”, disparou Riva, recebendo aplausos dos mais de 100 prefeitos presentes e olhares visivelmente apreensivos de Silval, Rebelo e Ideli. 

Chiquinho do Posto quase aplica uma saia justa no governador ao lembrar que a Saúde do Estado deve aos municípios mato-grossenses. Mas citou o fato apenas ‘an pasan’, o que obrigou o secretário de Estado de Saúde, Mauri Rodrigues, por ordem do próprio Silval, a passar quase meia hora dando explicações aos jornalistas, no saguão principal do Hotel Fazenda.

Por sua vez, Ideli fez de conta que não ouviu os gritos da saúde. E optou por focar o verdadeiro motivo de sua vinda a Cuiabá: oferecer projetos para as prefeituras de Mato Grosso, para captação de recursos no governo federal. E, lógico, indiretamente ‘vender o peixe’ da presidenta Dilma Rousseff (PT), provável candidata à reeleição para a Presidência da República, em 2014.

Ideli disse que Dilma desejava estar em Mato Grosso, conversando com os prefeitos. E lembrou que, em janeiro, a presidenta recebeu milhares de prefeitos, em Brasília, inclusive Mauro Mendes (PSB), de Cuiabá.

A equipe de Ideli e da AMM, inclusive, montaram stands improvisados, no salão ao lado do evento principal, com técnicos especializados em elaboração de projetos. “É importante para todos os municípios, mas os menores é que realmente tem vantagens com isso”, reconhece o prefeito Érico Piana (DEM), de Primavera do Leste, que acaba de iniciar o seu quarto mandato.

O evento prosseguiu na tarde desta sexta-feira, no Hotel Fazenda, incluindo debates técnicos, com ênfase para diferentes setores da administração pública.
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Vereadores querem a demissão de Kamil Fares da Secretaria Municipal de Saúde 

Jonas Jozino e Izabela Andrade | Redação 24 Horas News 
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Kamil Fares, secretário de Saúde de Cuiabá,não deverá ter vida longa na pasta. É que vereadores como Júlio Pinheiro (PTB), Maurélio Ribeiro (PSDB) e Ricardo Saad (PMDB) já iniciaram uma campanha para que o prefeito Mauro Mendes demita-o, colocando no cargo um profissional mais flexível, que atenda a classe política e os médicos.

A campanha contra a permanência de Kamil na Secretaria de Saúde de Cuiabá promete ser intensifica nas próximas semanas junto ao prefeito. Vereadores alegam que o secretário é inflexível em suas atitudes, que não atende a classe política e que não procura a classe médica para a tomada de posições.

 

“Ele é autoritário, arrogante”, justificou um vereador que esclareceu ao portal de notícias  24 Horas News que Kamil está com os dias contatos e só não foi demitido ainda porque o prefeito ainda não encontrou um outro nome para o posto.

 

Mas se vereadores, alguns médicos, reclamam do tratamento dispensado por Kamil, o secretário de Governo da Prefeitura, Fábio Garcia, assegura que o prefeito Mauro Mendes não tem intenção de mudar seu secretário e enfatiza estar satisfeito com o trabalho de Kamil Fares.

 

“Mauro Mendes está satisfeito com o trabalho do secretário. Não existe, neste momento, nenhuma intenção de mudanças nem na Saúde e muito menos em outra pasta”, disse Fábio Garcia, lembrando que Kamil Fares vem realizando um trabalho sério e que é normal estar incomodando setores da classe política e principalmente de médicos que pouco tem feito em seus setores.

 

Apesar da defesa feita pelo secretário de Governo, os vereadores garantem que não passa de junho a queda de Kamil Fares. Alegam que Mauro Mendes já está se articulando para encontrar outro nome e que só não fez isso agora porque não quer enfrentar problemas com a demissão de um segundo secretário em apenas 100 dias de administração pública.

WWW.diariodecuiaba.com.br
Sinop registra 3 casos de gripe H1N1

Pacientes estão fora de risco e exames para a confirmação da doença são realizados pelo MT-Laboratório. Este ano foram oito notificações
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	Secretaria de Estado de Saúde está investigando o caso e afirma que no ano passado foram mais de 115 notificações



ALECY ALVES
Da Reportagem

Três casos suspeitos de gripe H1NI estão sendo investigados no município de Sinop (500 km ao norte de Cuiabá). São duas crianças, uma de 11 anos e outra de apenas três meses, e um adulto, um homem de 35 anos, que apresentaram os sintomas da doença. 

O homem é o único que permanece internado, porém seu estado de saúde seria estável e estaria evoluindo para uma possível cura, conforme informações da Divisão de Vigilância Epidemiológica da Secretaria Municipal de Saúde. 

As duas crianças também estiveram internadas, porém receberam alta médica anteontem. Um delas, o menino de 11 anos, foi quem apresentou o quadro mais grave e chegou a ficar internado na Unidade de Terapia Intensiva(UTI). 

O bebê de três meses nasceu e não teria saído de Sinop. Já as outras duas pessoas estiveram em viagens recentes fora do estado de Mato Grosso. O menino retornou de uma cidade do Pará no final de janeiro. 

Conforme a coordenadora da Divisão de Vigilância, Raquel de Sousa Ferreira, a terceira vítima, o homem de 35 anos, chegou recentemente dos Estados Unidos. Quando desembarcou em Sinop, informa Raquel, ele já apresentava os primeiros sintomas semelhantes ao da gripe HIN1(causada pelo vírus Influenza A), principalmente crise respiratória, dificuldade para respirar com picos de falta de ar. 

Raquel Ferreira ressalta que não há relação entre os três casos porque as vítimas não tiveram qualquer contato e vivem em diferente região da cidade. 

Ontem, a assessoria de imprensa da Secretaria Estadual de Saúde(SES), informou que os exames que podem diagnosticar a doença estão sendo realizados em Cuiabá, no laboratório público estadual(MT-laboratório), mas não há data para divulgação dos resultados. 

Na primeira semana deste mês, uma criança de um ano e 11 meses morreu em Cáceres (230 km a oeste de Cuiabá) com sintomas da doença. O resultado do exame desse caso deve sair nos próximos dias. 

Já são 8 casos suspeitos de H1N1 notificados este ano, segundo dados da SES. O único com diagnóstico laboratorial concluído apresentou resultado negativo para o vírus Influenza A. Os demais ainda estão sob investigação. 

Em 2012, três pessoas morreram da doença em Mato Grosso. A SES registrou nesse mesmo ano 115 notificações, das quais 24 foram confirmadas em análise laboratorial. 

VACINA - Pouco mais de 500 mil pessoas devem ser imunizadas em Mato Grosso contra o vírus Influenza A na campanha que está em curso e se estenderá até o dia 26. O problema é que a vacinação tem público específico, ou seja, não atinge toda população. A prioridade são as pessoas com 60 anos ou mais, crianças de seis meses a dois anos, mulheres grávidas ou que em pós-parto de até 45 dias, detentos, indígenas, profissionais de saúde e doentes crônicos. 



WWW.diariodecuiaba.com.br
Criança nasce no corredor do PS de VG

Mulher estava preenchendo a ficha de pé quando entrou em trabalho de parto. A criança caiu no chão, mas não teve ferimentos
	LORIVAL FERNANDES/DC
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	Janeth Gonçalves, 27 anos, e marido dela, Bráulio Ferreira Gonçalves, mostram-se feliz com o filho, que não teve sequelas da queda



JOANICE DE DEUS
Da Reportagem

Com a crise na saúde pública, os pacientes que necessitam de atendimento urgente acabam enfrentando problemas e sofrendo para conseguir assistência nas unidades de saúde. Ontem pela manhã, uma mulher pariu no corredor do pronto-socorro de Várzea Grande. Felizmente, o bebê, que caiu no chão enquanto a mãe aguardava em pé o preenchimento de uma ficha, não sofreu ferimentos ou sequelas graves. 

A dona de casa Janeth Almeida da Silva Gonçalves, 27 anos, chegou no hospital já com a bolsa rompida e sentido fortes dores. O marido dela, Bráulio Ferreira Gonçalves, conta que entre a entrada e a espera pelo preenchimento da ficha levou-se ao menos 15 minutos. Tempo suficiente para que o bebe nascesse. "Foi tudo muito rápido. Não dava tempo para nada e havia só um obstetra atendendo", comentou. 

Bráulio contou que socorreu o filho assim que ele caiu ao chão. "O cordão (umbilical) já estava arrebentado", comentou. Vale lembrar que situações como estas aumentam o risco de infecção. 

Testemunhas relataram que Janeth gritava de dor e a todo o momento dizia que a criança ia nascer. Mesmo assim, teve que esperar para ser assistida. "Ela dizia que o bebê estava nascendo e ninguém fazia nada. Foi um susto. Ninguém imaginava que uma coisa dessa iria acontecer", disse uma paciente que aguardava por uma consulta com o ginecologista e presenciou todo o fato, mas que não quis se identificar. 

Mãe de outras duas crianças, Janeth se mostrava aliviada. "Foi um susto, mas graças a Deus, até pelo jeito que meu filho nasceu, agora está tudo bem", comentou. Bruno nasceu com pouco mais de 3,6 quilos e 48 centímetros. Por volta das 10 horas, ele se encontrava em observação, junto com a mãe e o pai, no centro cirúrgico do hospital. 

Sub-secretário de Atenção Terciária de Várzea Grande, Renato Tettila argumentou que toda unidade hospitalar tem procedimentos e que o bebe nasceu na hora em que a mãe seria atendida. Ao lembrar de casos de mães que dão a luz a caminho do hospital, Tettila comentou ainda que Bruno foi avaliado por pediatra e que não havia sofrido nenhuma lesão. 
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Riva desmistifica decreto e diz que problema está no Estado
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Marcos Lemos, especial para o GD 

	Ascom AL



Presidente da Assembleia Legislativa de MT, José Riva  


Apontando que o Decreto 1528/2012 do Governo do Estado que concedeu super-poderes para a Secretaria de Fazenda é draconiano e poderia ser flexibilizado, o presidente da Assembleia Legislativa negou que a preocupação dos deputados seja em relação ao duodécimo do Poder Legislativo que está com suas finanças em ordem e disposto se preciso for "até esperar para receber". "O problema é não ver Mato Grosso taxado de caloteiro por não cumprir com suas obrigações", disse o presidente.

Riva chegou a dizer que no atual tratamento dispensado aos secretários de Estado, o melhor seria que todos os secretários fossem demitidos e o secretário de Fazenda, Marcel Souza de Cursi se tornasse gestor único com vários coordenadores das áreas, pois não se consegue colocar nada em prática. "Precisa-se de obras em rodovias, em melhorias na saúde, na educação, no social e as coisas não acontecem po falta de planejamento, de gestão, pois os recursos dispensados são mínimos e não atendem a necessidade", explicou.

Para o presidente da Assembleia Legislativa, a decisão de revogar o decreto tem o único condão de fazer as coisas andarem na administração pública pois não se consegue dar solução para as coisas por causa da burocracia e do emperramento da administração pública.

Acompanhe o GD também pelo Twitter: @portalgazeta
www.gazetadigital.com.br 
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Justiça nega liminar que tentava barrar construção de novo Pronto-Socorro

Welington Sabino, repórter do GD 

	Chico Ferreira



Justiça decide que terreno é da Prefeitura e construção do PS está liberada no local


Foi negado pela justiça o pedido de liminar impetrado pela defesa de Joselita Alcântara de Figueiredo e Fernando Gonçalves do Nascimento na tentativa de suspender o início das obras de terraplanagem no terreno de 30 hectares escolhido pela prefeitura de Cuiabá para construir o novo Pronto-Socorro Municipal, no bairro Despraiado. Os autores da ação contra a prefeitura alegam ser os verdadeiros donos do terreno e por isso ingressaram com o pedido de mandado de segurança na tentativa de impedir os trabalhos até uma decisão definitiva quando o mérito da ação fosse julgado. Contudo, o juiz Luiz Aparecido Bertolucci Júnior, da 1ª Vara Especializada da Fazenda Pública da Capital, negou o pedido e determinou a extinção no processo sem julgamento do mérito.

Com isso, a prefeitura tem aval para levar adiante as obras da nova unidade de saúde, que segundo o prefeito Mauro Mendes (PSB) e o secretário Municipal de Saúde Kamil Fares, terá capacidade para 250 leitos e ofertará atendimentos também de alta complexidade. A briga judicial, no entanto, não diz respeito a toda a área, mas apenas a uma área de 3 hectares que havia sido desmembrada de um espaço de 61 hectares e doada pelo município de Cuiabá à empresa Tech Computadores para a construção de uma fábrica de componentes eletrônicos para computadores, servidores e notebooks e mediante a concessão de benefícios fiscais. O terreno está localizado na Avenida Bernardo Antônio de Oliveira Neto, ao lado do Centro de Eventos do Pantanal.

Acontece que a empresa não cumpriu sua parte no acordo e posteriormente a doação foi revogada por meio da lei municipal número 5.222 de 2009 revertendo a posse do terreno de volta ao patrimônio do município de Cuiabá. Diante da demora em se cumprir a lei, até o Ministério Público Estadual (MPE) ingressou com uma ação civil pública para obrigar o município a cancelar a matrícula registrada no Cartório de 2º Oficio de Cuiabá que havia legalizado a doação do terreno. Ou seja, para tornar oficialmente inválida a doação. Mesmo assim, o casal recorreu à Justiça alegando ser dono da área, mas perdeu.

Na decisão, o magistrado reconhece que a área total de 61 hectares foi adquirida pelo município em 1987 e posteriormente desmembrada em vários lotes. Ressalta que os impetrantes (Joselita e Marcelo) não constam como donos da área de 3 hectares, como alegam. O juiz enfatiza ainda na decisão que não há como ser reconhecida a posse nem mesmo por usucapião (direito á posse por tempo de uso) pois não atende os critérios para isso como determina o artigo 191 da Constituição Federal de 1988. A decisão foi proferida no dia 10 deste mês, mas divulgada pela prefeitura de Cuiabá somente nesta sexta-feira (19).

Leia também
Prefeito anuncia local para construir novo PS que terá nova forma de gestão
Acompanhe o GD também pelo Twitter: @portalgazeta
WWW.gazetadigital.com.br
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Justiça decide que terreno é da Prefeitura e construção do PS está liberada no local


Foi negado pela justiça o pedido de liminar impetrado pela defesa de Joselita Alcântara de Figueiredo e Fernando Gonçalves do Nascimento na tentativa de suspender o início das obras de terraplanagem no terreno de 30 hectares escolhido pela prefeitura de Cuiabá para construir o novo Pronto-Socorro Municipal, no bairro Despraiado. Os autores da ação contra a prefeitura alegam ser os verdadeiros donos do terreno e por isso ingressaram com o pedido de mandado de segurança na tentativa de impedir os trabalhos até uma decisão definitiva quando o mérito da ação fosse julgado. Contudo, o juiz Luiz Aparecido Bertolucci Júnior, da 1ª Vara Especializada da Fazenda Pública da Capital, negou o pedido e determinou a extinção no processo sem julgamento do mérito.

Com isso, a prefeitura tem aval para levar adiante as obras da nova unidade de saúde, que segundo o prefeito Mauro Mendes (PSB) e o secretário Municipal de Saúde Kamil Fares, terá capacidade para 250 leitos e ofertará atendimentos também de alta complexidade. A briga judicial, no entanto, não diz respeito a toda a área, mas apenas a uma área de 3 hectares que havia sido desmembrada de um espaço de 61 hectares e doada pelo município de Cuiabá à empresa Tech Computadores para a construção de uma fábrica de componentes eletrônicos para computadores, servidores e notebooks e mediante a concessão de benefícios fiscais. O terreno está localizado na Avenida Bernardo Antônio de Oliveira Neto, ao lado do Centro de Eventos do Pantanal.

Acontece que a empresa não cumpriu sua parte no acordo e posteriormente a doação foi revogada por meio da lei municipal número 5.222 de 2009 revertendo a posse do terreno de volta ao patrimônio do município de Cuiabá. Diante da demora em se cumprir a lei, até o Ministério Público Estadual (MPE) ingressou com uma ação civil pública para obrigar o município a cancelar a matrícula registrada no Cartório de 2º Oficio de Cuiabá que havia legalizado a doação do terreno. Ou seja, para tornar oficialmente inválida a doação. Mesmo assim, o casal recorreu à Justiça alegando ser dono da área, mas perdeu.

Na decisão, o magistrado reconhece que a área total de 61 hectares foi adquirida pelo município em 1987 e posteriormente desmembrada em vários lotes. Ressalta que os impetrantes (Joselita e Marcelo) não constam como donos da área de 3 hectares, como alegam. O juiz enfatiza ainda na decisão que não há como ser reconhecida a posse nem mesmo por usucapião (direito á posse por tempo de uso) pois não atende os critérios para isso como determina o artigo 191 da Constituição Federal de 1988. A decisão foi proferida no dia 10 deste mês, mas divulgada pela prefeitura de Cuiabá somente nesta sexta-feira (19).
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Prefeito anuncia local para construir novo PS que terá nova forma de gestão
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